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RESUMO 

 

Este artigo tem como intenção fazer uma breve explanação acerca da nova possibilidade de indenização por Dano Existencial, figura jurídica que tem 

como objetivo a busca do equilíbrio ente a vida e o trabalho, protegendo o empregador de sofrer grave limitação na sua vida, porém não deverá ser 
confundido com o dano moral. 

Para tanto será feito um breve relato do Direito do trabalho, dos princípios de proteção ao empregado, das formas de dano, no afã de elucidar o Dano 

Existencial, como iniciou essa nova forma de indenização nas relações de trabalho, seus elementos, como se define o quantum indenizatório deverá 
ser pago e mecanismo que impeçam o trabalhador de regime de trabalho exaustivo. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Dano Existencial, Proteção ao empregador, Dano moral. 

 

EXISTENCIAL DAMAGE IN LABOR LAW 

 

ABSTRACT 

 

This article is intended to make a brief explanation about the new possibility of compensation for damage Existential, legal concept that aims to 
balance the pursuit of being the life and work while protecting the employer to suffer severe limitation in your life, should be porémnão confused with 

the moral damage. 

For this will be a brief account of labor law, of the employee protection principles, forms of damage, the desire to elucidate the existential damage, as 
initiated this new form of compensation in labor relations, its elements, as defined the indemnity quantum is payable and mechanisms that prevent the 

exhausting work regimen worker. 

 
PALAVRAS-CHAVE EM LÍNGUA ESTRANGEIRA: Existential damage, protection to the employer, moral damage. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

  

O Direito do Trabalho, ao longo do seu processo de evolução, sempre esteve preocupado em proteger o 

trabalhador, especialmente com os Direitos fundamentais, o direito a existência digna do trabalhador, o dever de 

proteção e os limites necessários na jornada de trabalho. 

Quando se trata de proteção ao trabalhador o Direito é de grande importância, amplitude, muito incisivo, eficaz e 

busca sempre inovar para tratar as partes da relação trabalhista da mesma forma, isto é, deixar empregador e empregado 

no mesmo patamar na relação jurídica.  

Ocorre que apesar da preocupação do Direito em proteger os empregados, acaba-se infringindo esse principio de 

muitas formas, a jornada excessiva é um dos temas mais debatidos e discutidos por se tratar do tempo que o trabalhador 

fica a disposição do empregador por vontade própria ou por obrigação. 

A jornada excessiva que o trabalhador faz, acaba lesando seus direitos fundamentais, diante disto, houve se a 

preocupação em regular essa jornada e dentro dessa visão do direito do trabalho é que começou a indenização por Dano 

Existencial. 

O tema é de suma importância, pois tutela um direito fundamental da pessoa humana e tem aplicabilidade na vida 

laboral do trabalhador, além de ser muito discutido e ser desbravado, tem como essência a jornada excessiva que 

também muito se discute, apesar de ser completamente novo, percebe que vários doutrinadores tem se manifestado e 

novos entendimentos surgem no que tange à configuração e a fixação do dano existencial. 

Diante dessas inquietações e a relevância que o assunto passou a ter, causador de embates doutrinários no mundo 

jurídico este servirá como fonte profícua de consulta tanto para acadêmicos como para profissionais do direito. 

E ainda, o tema contribui para a melhoria da sociedade, traz oportunidade de compreender melhor o mundo no 

qual vivemos e, ainda, colaborar para o desenvolvimento intelectual e social do homem. 

 

 

 

  

2. REFEERNCIAL TEÓRICO OU FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 HISTÓRICO DO SURGIMENTO DO DIREITO DO TRABALHO NO BRASIL 
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No início do século XX, as nações começaram a legislar constitucionalmente sobre Direito do Trabalho.  

No Brasil, a primeira Carta contendo matéria trabalhista foi a de 1934, onde o Direito do Trabalho começou a 

ser reconhecido; a primeira a regulamentar as normas trabalhistas, devido à influência do Constitucionalismo Social, 

que só veio ser sentido no Brasil nesta época.  

A ideia do Constitucionalismo Social era de buscar um modelo de controle estatal com base no fundamento da 

necessidade de liberdade de um povo e nos princípios basilares da dignidade humana, incluindo a prevenção dos 

direitos dos trabalhadores. 

A Carta Magna de 1937 caracterizou uma fase intervencionista do Estado, decorrente do golpe de Getúlio 

Vargas. Foi uma Constituição inspirada na Carta Del Lavoro de 1927, e na Constituição Polonesa, de cunho 

eminentemente corporativista. Sua principal matéria referente ao Direito do Trabalho foi a regulamentação da existência 

de Sindicatos. 

Em razão de haver normas esparsas referentes a diversos assuntos trabalhistas, houve a necessidade de 

sistematização dessas regras. Foi então editado o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, aprovando a 

Consolidação de Leis do Trabalho (CLT). O objetivo alcançado foi a consolidação das leis esparsas existentes na época. 

A Constituição de 1946 rompeu com o sistema corporativista da Constituição anterior, de forma democrática. 

Novas Leis Ordinárias começaram a surgir, como por exemplo, a Lei nº 605/1949 que tratava do repouso semanal 

remunerado e a Lei nº 4.090/1962 que instituiu o 13º salário. 

A Constituição de 1967 manteve os direitos trabalhistas previstos nas Constituições anteriores.  

Por fim, a Carta Magna de 1988 instituiu os direitos trabalhistas como direitos e garantias fundamentais, 

diferentemente do que ocorreu nas Constituições anteriores, nas quais as normas regulamentadoras do trabalho eram 

previstas no âmbito da ordem econômica e social; reconheceu a validade das convenções coletivas de trabalho e proibiu 

a intervenção do Estado na organização sindical. Inaugurou a era da democratização do Direito do Trabalho no Brasil. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 tratou dos direitos dos trabalhadores nos artigos 7º, 

8º, 9º, 10 e 11. 

Para Delgado: 

 
A Constituição de 1988 trouxe, nesse quadro, o mais relevante impulso já experimentado na evolução jurídica 

brasileira, a um eventual modelo mais democrático de administração dos conflitos sociais no país. Impulso 

relevante, se cotejado com a história anterior do Direito Laboral pátrio. Impulso tímido, se comparado com as 
experiências dos países centrais. Impulso contraditório, se posto à análise com diversos outros dispositivos da 

mesma Constituição, que parecem indicar em sentido inverso à autonormatização social e à própria 

democratização do Direito do Trabalho. (DELGADO,2012,p. 120-121). 

 

Como ressaltam Canotilho e Moreira: 

 
A individualização de uma categoria de direitos e garantias dos trabalhadores, ao lado dos de caráter pessoal e 
político, reveste um particular significado constitucional, do ponto que ela traduz o abandono de uma concepção 

tradicional dos direitos, liberdades e garantias como direitos do homem ou do cidadão genéricos e abstractos, 

fazendo intervir também o trabalhador (exactamente: o trabalhador subordinado) como titular de direitos de igual 
dignidade.  (CANOTILLHO E MOREIRA,1994,p. 285). 

 

Séculos de história estabeleceram, como resultado da luta da classe operária, padrões mínimos de direitos que 

são – ou deveriam ser – assegurados aos trabalhadores.  

No âmbito trabalhista, as restrições são impostas visando a tutelar as garantias inerentes à relação de emprego, 

de forma a se preservar o valor constitucional do trabalho, em respeito ao princípio magno da dignidade da pessoa 

humana. 

 

2.2 PRINCÍPIOS 

 

Princípios são proposições fundamentais que tem origem na consciência das pessoas e que, depois de 

formadas, se direcionam a compreensão, reprodução ou recriação dessa realidade. Desta forma, princípios nos remetem 

a uma proposição elementar, ao início, começo de algo. Para Amauri Mascaro Nascimento (2003), os princípios não 

devem se afastar das regras jurídicas, pois sem a aplicação dos mesmos, as regras não teriam sua correta aplicação. 

Assim como em todo o sistema jurídico, no Direito do Trabalho a aplicação e interpretação das regras sob a 

ótica dos princípios é de suma importância. Pois sem eles, conforme afirmado acima, as regras positivadas não 

comportariam a aplicação para a qual foram efetivamente criadas. 

Necessária é a distinção entre os princípios materiais e processuais, uma vez que os primeiros efetivamente 

regulam e protegem direitos e deveres do empregado e empregador, sendo que os princípios processuais dizem respeito 

a prática jurisdicional, que tem por finalidade garantir a aplicação de todas as normas e princípios materiais. 
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2.2.1 Princípios Fundamentais 

 

Com a finalidade de atingir o objetivo pretendido por este estudo, é de suma importância a verificação da 

incidência dos direitos fundamentais nas relações de trabalho. 

A dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho, princípios alçados a nível constitucional, estão 

expressamente dispostos no artigo 1º, incisos III e IV, da Constituição da República Federativa do Brasil de1988, que 

assim dispõem: 

 
Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

[...]; 
III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

[...]. (VADE MECUM,2013,p. 23). 

 

Nas palavras de Nascimento, o princípio da dignidade da pessoa humana pode ser entendido como: 

 
A dignidade é um valor subjacente a numerosas regras de direito. A proibição de toda ofensa à dignidade da 
pessoa humana é uma questão de respeito ao ser humano, o que leva o direito positivo a protegê-la, a garanti- -la e 

a vedar atos que podem de algum modo levar à sua violação, inclusive na esfera dos direitos sociais. 

(NASCIMENTO,2009,p. 410). 

 

Gomes discorre sobre o tema: 

 
O princípio da dignidade da pessoa humana, ao qual se reporta a idéia democrática, como um dos fundamentos do 

Estado de Direito Democrático, torna-se o elemento referencial para a interpretação e aplicação das normas 
jurídicas. Exige uma concepção diferenciada do que seja segurança, igualdade, justiça e liberdade, para impedir 

que o SER HUMANO seja tratado como mero objeto, principalmente na condição de trabalhador, muitas vezes 

assim reconhecido, a serviço da economia, como uma simples peça da engrenagem.  (GOMES,2005,p. 28). 

 

Delgado anota: 

 
 [...] a idéia de dignidade não se reduz, hoje, a uma dimensão estritamente particular, atada a valores imanentes à 
personalidade e que não se projetam socialmente. Ao contrário, o que se concebe inerente à dignidade da pessoa 

humana é também, ao lado dessa dimensão estritamente privada de valores, a afirmação social do ser humano. A 

dignidade da pessoa fica, pois, lesada, caso ela se encontre em uma situação de completa privação de instrumentos 
de mínima afirmação social. Enquanto ser necessariamente integrante de uma comunidade, o indivíduo tem 

assegurado por este princípio não apenas a intangibilidade de valores individuais básicos, como também um 

mínimo de possibilidade de afirmação no plano social circundante. Na medida desta afirmação social é que 
desponta o trabalho, notadamente o trabalho regulado, em sua modalidade mais bem elaborada, o emprego. 

(DELGADO,2004,p. 43-44). 

 

Segundo Barros (2012,p. 149, grifos da autora), “Como fundamento do Estado Democrático de Direito, a 

dignidade humana norteia o ordenamento jurídico brasileiro como um todo”.  

Barros acrescenta ainda:  

 
A dignidade humana ocupa posição de destaque no exercício dos direitos e deveres que se exteriorizam nas 
relações de trabalho e aplica-se em várias situações, principalmente, para evitar tratamento degradante do 

trabalhador.  (BARROS,2012,p. 150. Grifos da autora). 

 

A Constituição de 1988, no artigo 1º, inciso IV, não se esquece de valorar o lado social, mormente do 

trabalhador, trabalhador subordinado e o autônomo, porque o trabalho dignifica a pessoa e a insere no conceito de 

cidadão. 

O conceito de trabalho na expressão “os valores sociais do trabalho” deve ser compreendido como trabalho 

juridicamente protegido. Porque é o trabalho o veículo de inserção do trabalhador no sistema capitalista globalizado, e 

só deste modo é possível garantir-lhe um patamar concreto de afirmação individual, familiar, social, ética e econômica.  

Nesse sentido, o artigo 170, inciso VIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de1988: 

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 

assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

[...]; 
VIII – busca do pleno emprego;  
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[...]. (VADE MECUM,2013,p. 74). 

 

Quaisquer normas que surjam relacionadas à temática trabalhista, devem ater-se a uma interpretação coesa com 

os princípios constitucionais da valorização do trabalho e do cidadão trabalhador no tocante à sua dignidade, 

consistindo assim, verdadeiro instrumento de efetivação do Estado Democrático de Direito, recurso que não pode ser 

dispensado no exercício da prestação jurisdicional. 

 

2.2.2 Princípios Materiais 

 

2.2.2.1 Princípio da Proteção 

 

Conhecido para alguns autores como o primeiro e o mais importante princípio dentro do direito do trabalho, o 

Princípio da Proteção ao Trabalhador surgiu meio a Revolução Industrial, onde os empregados lutavam por seus direitos 

até então inexistentes. 

A finalidade do princípio da proteção ao trabalhador como o próprio nome já diz é proteger o empregado visto 

com inferioridade em relação ao empregador tem como fundamentação a dependência do empregado para com o 

empregador, pois visa balancear a relação efetivamente existente. 

Portanto, pode-se dizer que o princípio da proteção ao empregador tem por escopo atenuar a desigualdade entre 

o empregado e empregador em Juízo, por isso a doutrina afirma este princípio engloba todos os demais princípios 

também tem por objetivo proteger e favorecer o trabalhador. 

 

2.2.2.2 Princípio da aplicação da norma mais favorável 

 

Assim como o princípio elencado acima, todos os princípios do direito do trabalho têm como finalidade a 

proteção do empregado, neste sentido o princípio da aplicação da norma mais favorável não poderia ser diferente. 

Este princípio tem como objetivo fazer com que o operador e aplicador do direito se utilize da norma mais 

benéfica para o empregado, quando duas ou mais normas puderem ser aplicadas ao caso concreto. 

Deve-se ter em mente que a aplicando a norma mais favorável ao empregado não se estaria violando a 

imperatividade das mesmas, uma vez que a existência de duas ou mais normas possibilita a aplicação da mais vantajosa 

ao empregado. 

O que pode ocorrer quando da aplicação da norma mais favorável é a relativização da hierarquia entre as 

cláusulas legais, tendo em vista que não será aplicada a norma mais prejudicial, mesmo que a esta seja hierarquicamente 

superior. 

Neste sentido, entende o Professor César Reinaldo Offa Basile (2009), quando ensina que independente da 

hierarquia da norma, sempre terá prevalência a melhor estrutura, ambiente de trabalho e sistema de vantagens 

oferecidos ao empregado. 

 

2.2.2.3 Princípio da Imperatividade das Normas Trabalhista 

 

Pelo princípio da Imperatividade das Normas Trabalhista, as normas não podem ser afastadas por vontades das 

partes. Mauricio Godinho Delgado sustenta que esse princípio é a restrição à autonomia da vontade no contrato 

trabalhista. 

 
Prevalece a restrição à autonomia da vontade no contrato trabalhista, em contraponto à diretriz civil de soberania 

das partes no ajuste das condições contratuais. Esta restrição é tida como instrumento assecuratório eficaz das 

garantias fundamentais ao trabalhador, em face do desequilíbrio de poderes inerentes ao contrato de emprego. 
(DELGADO,2012,p. 196). 

 

Tal restrição é uma garantia eficaz frente à desproporcionalidade entre empregador e empregado. 

 

2.2.3 Princípios Processuais 

 

 Assim como o direito do trabalho propriamente dito, o direito processual do trabalho, por ser um ramo 

específico também possuiu princípios próprios. Neste sentido, o direito processual do trabalho se utiliza de princípios 

gerais processuais, que também serão elucidados abaixo. 

A doutrina classifica os princípios do direito processual do trabalho em princípios informativos e princípios 

fundamentais. Os princípios informativos seriam aqueles que não possuem conteúdo ideológico, são fundamentados em 

critérios lógicos e técnicos. 
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Os princípios informativos são divididos em lógico, jurídico, político e econômico. Lógico significa que o 

processo deve possuir uma ordem coerente em sua estrutura, de forma a evitar o erro. Jurídico é a presunção que de as 

normas devem ser obedecidas pelo magistrado, a fim de que a decisão seja baseada num instrumento justo. 

O princípio político tem por objetivo promover a democracia, garantindo a máxima segurança social com o 

mínimo de sacrifício da liberdade individual. Por o acesso a justiça seja possível a todos e que a lide se dê de maneira 

mais célere possível. 

Os princípios fundamentais, também conhecidos como gerais, em contrariu sensu com os anteriores, possuem 

conteúdo político e ideológico. Para Nery Junior (2010,p. 29), são os princípios “sobre quais o sistema jurídico pode 

fazer opção, considerando aspectos políticos e ideológicos. Por essa razão, admitem que em contrário sensu se oponham 

outros”.  

Ainda quanto aos princípios processuais pode-se fazer outra distinção, sendo eles os constitucionais, aplicáveis 

a todos os processos, e os infraconstitucionais, que se encontram na Consolidação das Leis do Trabalho e Código de 

Processo Civil. 

O Princípio da Isonomia, princípio constitucional, esta previsto no caput do artigo 5° da Constituição Federal e 

segundo ele todos são iguais perante a lei, sendo esta igualdade apenas formal, pois só se deve tratar com isonomia as 

pessoas substancialmente iguais. Portanto, todos são iguais perante a lei, na medida de suas desigualdades. 

No processo trabalhista não poderia ser diferente, tendo em vista a desigualdade por muitas vezes existente 

entre as partes, o princípio da isonomia é altamente mitigado em atenção às necessidades do empregado. 

Já o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, encontra fundamentação no inciso LV do artigo 5° da 

Constituição Federal (VADE MECUM,2013,p. 24), que estabelece que “aos litigantes, em processo judicial ou 

administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes”. 

O princípio do contraditório nada mais é do que a necessidade do juiz ouvir as duas partes sobre o mesmo fato, 

aplicando a bilateralidade da ação. Esta bilateralidade pode ser observada também quando da necessidade de ciência de 

ambas as partes sobre os atos processuais.  Pode-se dizer que o princípio do contraditório tem por finalidade a 

efetividade do princípio da ampla defesa, sendo que a parte com plena ciência dos atos processuais pode realizar a 

defesa dos seus diretos e interesses.  

Tal princípio da a parte ré a possibilidade de se defender e a ambas as partes de recorrer das decisões dos 

magistrados quando entenderem que esta não está em consonância com os fatos e direitos para o caso concreto. 

No Brasil, foi na Constituição de 1988 que o princípio do devido processo legal foi expressamente garantido. O 

inciso LIV, do artigo 5° da Constituição Federal estabelece que ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 

o devido processo legal. 

O princípio do devido processo legal é o princípio mais importante do processo judicial, tendo em vista que é 

ele que regula que a necessidade de existência do procedimento previamente estabelecido. Para Teixeira Filho (2011,p. 

40), este princípio “tem abrangimento muito mais amplo, pois constitui o somatório de todos os outros princípio”. 

 

2.2.3.1 Princípios Específicos do Direito Processual do Trabalho 

 

2.2.3.2 Princípio da Proteção Processual 

 

Com a mesma fundamentação do Princípio Material da Proteção do Empregado, este princípio visa compensar 

a desigualdade existente entre as partes na relação processual. Tendo em vista as realidades que ocorrem no processo do 

trabalho, como a difícil obtenção de provas por parte do empregado, a desnível cultural entre as partes entre outras, são 

fatores imprescindíveis para a existência de um princípio eminentemente protecionista (MEDEIROS,2013). 

A aplicação deste princípio é fácil de ver vislumbrada, tendo em vista os inúmeros obstáculos que a CLT 

impõe somente a parte tida como superior na relação processual, como por exemplo, a necessidade de deposito recursal 

somente para o reclamado (OLIVEIRA,2008). 

 

2.2.3.3 Princípio da Finalidade Social do Processo 

 

A finalidade social do Processo Trabalhista é possível se vislumbrar de plano, uma vez que o escopo do Direito 

do Trabalho como um todo, é a proteção do empregado em desvantagem em relação ao empregador. 

Para melhor entender este princípio, é mister diferenciá-lo do princípio da proteção processual, sendo que este refere-se 

ao tratamento desigual dado pela própria norma formalmente escrita. Já o princípio da finalidade social do processo é a 

possibilidade do magistrado agir de forma mais ativa possível, buscando a solução mais justa do dissídio 

(OLIVEIRA,2008). 
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2.3 DANO MATERIAL E MORAL NO DIREITO DO TRABALHO 

 

 Os danos matérias é aquele que atinge o patrimônio das pessoas físicas ou jurídicas, podem ocorrer em função 

de uma ação ou omissão indevida de terceiro, ou ainda, pelo que se deixou de ganhar em razão de tal conduta, 

caracterizando a reparação material dos lucros cessantes.   

Já o dano moral esta ligado a dor, angústia, sofrimento e tristeza. No entanto, atualmente não é mais aceitável 

restringir o dano moral somente a esses elementos, uma vez que o tema esta ligado a todos os bens personalíssimos.  

O Doutrinador Carlos Roberto Gonçalves, ao conceituar o dano moral assevera que:  

 
Dano moral é o que atinge o ofendido como pessoa, não lesando seu patrimônio. É lesão de bem que integra os 

direitos da personalidade, como a honra, a dignidade, intimidade, a imagem, o bom nome, etc., como se infere dos 

art. 1º, III, e 5º, V e X, da Constituição Federal, e que acarreta ao lesado dor, sofrimento, tristeza, vexame e 
humilhação. (GONCALVES,2009,p.359). 

 

 Outra corrente conceitua dano moral como efeito da lesão, e não a lesão em si, é o caso do doutrinador Yussef 

Said Cahali (2011,p. 28), que assim o conceitua: “Dano moral, portanto, é a dor resultante da violação de um bem 

juridicamente tutelado, sem repercussão patrimonial. Seja dor física – dor-sensação, como a denominada Carpenter – 

nascida de uma lesão material; seja a dor moral – dor-sentimento, de causa imaterial”.  

 Vale ressaltar que há uma grande diferença entre dano material e dano moral, ao contrário do que se possa 

imaginar, a principal diferença não é a natureza da lesão, o que ocasionou tal dano, mas sim o efeito da lesão. Enquanto 

o dano material há diminuição do patrimônio do individuo, no dano moral, é exatamente contrária, a lesão é 

essencialmente extrapatrimonial e imaterial. 

 E por fim, existe o dano existencial, nova modalidade que surgiu do Direito Italiano e é objeto de estudo desse 

presente trabalho. 

 

2.4 CONCEITO DE DANO EXISTENCIAL 

 

O Dano existencial se configura quando o horário laborado intensificado pelo empregado causa dano 

impalpável que não conseguimos mensurar o tamanho deste dano, ou palpável que apesar de conseguirmos dispor do 

tamanho, da significância provoca certa lesividade ao trabalhador. Essa lesão ocorrerá ou de forma fracionada ou de 

forma completa, mas que prejudica o empregado como pessoa executar suas atividades. 

No artigo Noções Fundamentais sobre o Dano existencial na Revista Eletrônica do TRT Hildemberg Alves da 

Frota amplia ainda mais o conceito deste dano. 

 

O dano existencial constitui espécie de dano imaterial ou não material que acarreta à vitima, de modo parcial ou 

total, a impossibilidade de executar, dar prosseguimento ou reconstruir o seu projeto de vida (na dimensão 

familiar, afetivo-sexual, intelectual, artística, cientifica, desportiva, educacional ou profissional, dentre outras) e a 
dificuldade de retomar sua vida de relação (de âmbito público ou privado, sobretudo na seara da convivência 

familiar, profissional ou social). (FROTA,2013,p.  63). 

       

Podemos dizer que há dois prismas para analisarmos o dano existencial o primeiro é que chamamos de dano ao 

projeto de vida. Isto é aquela pessoa que tanto sonha em terminar seu curso de graduação, mas encontra-se frustrado por 

no único horário de aula que a faculdade disponibiliza é o horário em que ele trabalha, é tirar do individuo o poder de 

escolha, da pessoa ser dona da sua vida e da sua agenda, decorre da violação dos direitos fundamentais do individuo. 

Em 14 de março de 2012 no acórdão nº 0000105-14.2011.5.04.0241 RO a 1º Turma do Tribunal Regional do 

Trabalho da 4º Região (RS), condenou a rede de supermercados Walmart do Brasil a indenizar em R$ 24.700,00 a 

empregada referente a verbas de dano existencial ao ter sido submetida a uma jornada de trabalho extenuante. A decisão 

foi fundamentada nos danos causados ao convívio família, à saúde e aos projetos de vida da empregada. Quando há essa 

lesão de direito que derive no prejuízo demostrado à vida de relações nos deparamos com dano existencial. 

O segundo o prejuízo a vida de relação, é o dano causado pela falta de relação interpessoal, o convívio com 

outras pessoas aumentando assim sua experiência, compartilhando sua vivência, suas emoções, suas descobertas é o que 

referimos a existência familiar, social, cultural do homem. 

 
DANO EXISTENCIAL. JORNADA EXTRA EXCEDENTE DO LIMITE LEGAL DE TOLERÂNCIA. 

DIREITOS FUNDAMENTAIS. O dano existencial é uma espécie de dano imaterial, mediante o qual, no caso das 
relações de trabalho, o trabalhador sofre danos/limitações em relação à sua vida fora do ambiente de trabalho em 

razão de condutas ilícitas praticadas pelo tomador do trabalho. Havendo a prestação habitual de trabalho em 

jornadas extras excedentes do limite legal relativo à quantidade de horas extras, resta configurado dano à 
existência, dada a violação de direitos fundamentais do trabalho que integram decisão jurídico-objetiva adotada 
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pela Constituição. Do princípio fundamental da dignidade da pessoa humana decorre o direito ao livre 

desenvolvimento da personalidade do trabalhador, nele integrado o direito ao desenvolvimento profissional, o que 
exige condições dignas de trabalho e observância dos direitos fundamentais também pelos empregadores (eficácia 

horizontal dos direitos fundamentais). Recurso provido. (RIO GRANDE DO SUL, Tribunal Regional do Trabalho 

4ª Região, Ap. 0000105-14.2011.5.04.0241, Relator: José Felipe Ledur, 2011). 

    

A Juíza da Vara do Trabalho de Francisco Beltrão Ilse Marcelina Bernardi Lora (2013,p. 19). define em seu 

artigo escrito na Revista Eletrônica Regional do Trabalho do Paraná dano existencial como: “Dano Existencial”, 

fundada nas atividades remuneradas ou não da pessoa, relativo aos variados interesses da integridade física e mental de 

que são exemplos as relações sociais de estudo, de lazer, comprometidas em razão de uma conduta lesiva”.  

Na relação de trabalho fica evidente tal dano quando o empregado se vê acuado e com trabalho excessivo 

imposto pelo empregador, ele acaba que se dispondo deixando suas atividades pessoais e que lhe dão prazer para atingir 

o objetivo trabalhista que é a pessoa envolver-se fisicamente, psicologicamente inteiramente de “corpo e alma para a 

sua atividade laboral”, nos dias atuais a relação de trabalho é mais intensificada exigindo cada vez mais do trabalhador. 

         
A intensificação do trabalho na contemporaneidade assume algumas formas antes desconhecidas. Por exemplo, a 
nova ética do trabalho envolve a ideia básica de participação. Participar é a palavra de ordem. São grupos de 

trabalho, trabalho em equipe, planejamento em equipe, avaliação em equipe. O envolvimento do novo trabalhador 
no desempenho da empresa, pela detecção e solução dos possíveis e falhas, pelo invento de novas ideias 

alternativas de produtos ou processos. Enfim, a automação das capacidades cerebrais exige do trabalhador o 

envolvimento emotivo e psíquico, das energias mentais, da sua intuição, de sua capacidade imaginativa, de sua 
inventividade, de sua perspicácia na detecção de problemas, de antevisão de falhas. A automação das funções 

cerebrais correspondentes o envolvimento total do trabalhador. Corpo mente e alma. Tudo a serviço da reprodução 

capital .(DAL ROSSO,1996,p. 187). 

 

Quando o empregado fica completamente a disposição aos superiores, fica evidente que ele se torna 

impossibilitado de exercer suas atividades que julgue necessárias, ou ainda, de desenvolver seus projetos pessoais, 

profissional ou pessoal. O que quer dizer que o empregado deve ficar a disposição do seu empregador, nas horas 

ordinárias e eventualmente nas horas extraordinárias, mas essa jornada de trabalho não pode tornar se tão excessiva, tão 

exabundante, a ponto que o empregado esqueça suas atividades e só se preocupe com as atividades laborais impostas 

pelo empregador. 

Na relação de trabalho muitas vezes o dano existencial, compara-se com o trabalho degradante e análogo ao de 

escravo, Jorge Calvacanti Boucinhas Filho e Rúbia Zanotelli de Alvarenga (2013,p. 32) nos deixa claro que as privações 

impostas pelo empregador quando excessiva equipara-se ao trabalho escravizado: “A impossibilidade de 

autodeterminação que o trabalho “escravizado” acarreta bem como as restrições e as privações que ele impõe, 

modificam, de forma prejudicial, a rotina dos trabalhadores a ele submetido, principalmente, no horário em que estão 

diretamente envolvidos na atividade laboral para qual foram incumbidos”. 

 

2.4.1 Dano Existencial e seus elementos 

 

O Dano Existencial possui seus próprios elementos, mas como todo evento jurídico possui os elementos 

inerentes que são compartilhados com outra modalidade de dano que muito se assemelha com dano a existência, 

inicialmente pode ser confundido, porém o dano moral é diferente da modalidade aqui tratada. Os elementos que 

assemelha desses dois institutos são o plano fático, isto é deverá haver fatos para aplicarmos o direito, do impulso do 

agente, a ação ou a omissão do individuo, do resultado lesivo e do nexo casual entre ambos, quando esses elementos 

estão presentes fica caracterizado o evento jurídico. 

O dano existencial além desses elementos possui os seus próprios o dano ao projeto de vida e o dano a vida de 

relações que ajuda na diferenciação. O primeiro elemento o dano ao projeto de vida é o que o ser humano escolheu para 

sua vida, suas metas, planos que deseja para sua vida, caminhos que o ser humano faz conseguir objetivos que cada um 

julga ser importante pra si.  

Hildemberg Alves da Frota (2013,p. 63).  conceitua o elemento projeto de vida como: “Na ofensa ao projeto de 

vida, por meio do qual individuo se volta à própria autorrealização, integral ao direcionar sua liberdade de escolha para 

proporcionar concretude, no contexto espaço - temporal em que se inserem as metas, objetivos, ideias que dão sentindo 

a sua existência”.  

O jurista aprofunda-se mostrando ainda as consequências dessa violação. 

 
O dano ao projeto de vida refere-se às alterações de caráter não pecuniário nas condições de existência, no curso 
normal da vida da vitima e de sua família. Representa o reconhecimento de que as violações de direitos humanos 

muitas vezes independem a vitima de desenvolver suas aspirações e vocações, provocando uma serie de frustações 

dificilmente superadas com o decorrer do tempo. (FROTA,2013,p. 64).  
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O segundo elemento é o dano a vida de relações, isso é a violação das relações interpessoais, pois a extenuante 

jornada de trabalho frustra o individuo de manter um ciclo social, de dividir experiências, não há tempo de interação 

entre os seres da mesma espécie, tornando o individuo um alienado, e sem os outros não há como o ser humano se 

projetar. A respeito ao dano a vida de relações Hildemberg Alves da Frota é muito categórico ao dizer: 

 
No prejuízo à vida de relação, a qual diz respeito ao conjunto de relações interpessoais, nos mais diversos 

ambientes e contextos, que permite ao ser humano estabelecer a sua historia vivencial e se desenvolver de forma 
amplae saudável, ao comungar com seus pares a experiência humana, compartilhando pensamentos, sentimentos, 

emoções, hábitos, reflexões, aspirações, atividades e afinidades, e crescendo, por meio do contato 

continuo(processo de dialogo e de dialética) em torno da diversidade de ideologias, opiniões, mentalidades, 
comportamentos, culturas e valores, ínsita à humanidade. (FROTA,2013,p. 63). 

  
Por fim esses dois elementos violados estamos de frente com o dano existencial podendo ser um dano que 

atinge a vida por um ângulo mais abrangente de vida, ou um que frustre a convivência do individuo.  Sem esses 

elementos não há que se falar de dessa nova categoria. 

 

2.5 A DEFINIÇÃO DO VALOR INDENIZÁTORIO DO DANO EXISTENCIAL 

 

A fixação do quantum indenizatório do dano existencial é de difícil mensuração, para José Felipe Ledur é 

importante observar certos parâmetros, visto que inexistem critérios em nosso ordenamento jurídico: 

 
A condenação em reparação de dano existencial deve ser fixada considerando-se a dimensão do dano e a 
capacidade patrimonial do lesante. Para surtir um efeito pedagógico e econômico, o valor fixado deve representar 

um acréscimo considerável nas despesas da empresa, desestimulando a reincidência, mas que preserve a sua saúde 

econômica. (RIO GRANDE DO SUL, Tribunal Regional do Trabalho 4ª Região, Ap. 0000105-14.2011.5.04.0241, 
Relator: José Felipe Ledur, 2011). 

 

Julio César Bebber também destaca alguns elementos de extrema importância que devem ser observado pelo 

magistrado quando o valor do dano existencial. Segundo o autor, deve-se levar como análise para auferir o quantum do 

dano existencial: 

 

a) a injustiça do dano. Somente dano injusto poderá ser considerado ilícito; b) a situação presente, os atos 
realizados (passado) rumo à consecução do projeto de vida e a situação futura com a qual deverá resignar-se a 

pessoa; c) a razoabilidade do projeto de vida. Somente a frustração injusta de projetos razoáveis (dentro de uma 

lógica do presente e perspectiva de futuro) caracteriza dano existencial. Em outras palavras: é necessário haver 
possibilidade ou probabilidade de realização do projeto de vida; d) o alcance do dano. É indispensável que o dano 

injusto tenha frustrado (comprometido) a realização do projeto de vida (importando em renúncias diárias) que, 

agora, tem de ser reprogramado com as limitações que o dano impôs. (BEBBER,2009,p. 28). 

 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante de todo exposto neste referido trabalho notamos que a Justiça do Trabalho é um órgão incansável na 

proteção do hipossuficiente na relação laboral, que no caso é o empregado. 

Através dos princípios gerais do Direito ou dos princípios específicos no ramo do trabalho o objetivo e sempre 

igualar as partes, colocando as partes empregador e empregado no mesmo patamar jurídico. 

Dentre esses princípios o da proteção ao trabalhador é sem duvida um dos mais importantes, ao empregado ele 

concede a tutela dos seus direitos fundamentais, sociais, econômico, daquele que detém relativamente mais poder o 

empregador. 

Das várias formas de proteção existem, foram criados vários institutos como dano material e dano moral que 

quando violados surgem a obrigação de reparar a consequência da verificação do evento danoso, dente os direitos 

fundamentais do artigo 5º inciso X a Carta Magna é categórica em dizer: 

 
Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade. 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à 

indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. (VADE MECUM,2013,p. 24). 
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A doutrina por ultimo e totalmente atual passou adotar mais uma modalidade o Dano Existencial, instituto que 

tem como finalidade tutelar a vida, a existência do empregado, as relações e objetivo de vida. 

Contudo toda vez que o empregado sentir se lesado por enfrentar uma jornada exaustiva, mesmo que receba 

estímulos financeiros, mas que frustre seus objetivos de vida, seu lazer, suas relações pessoais, suas conquistas ou 

qualquer coisa que julgue essencial para sua vida, este encontrará amparo na justiça do trabalho para ser ressarcido 

assim como dano moral e o dano material se assim entender o magistrado. 

Com isso concluímos que apesar de novo, atual esse instituto já esta sendo reconhecido pelos doutrinadores, 

juristas e tribunais e operadores do Direito com objetivo de sempre proteger o empregado. 
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